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MODULAÇÃO DOS EFEITOS NO STF 

m bom momento, esta obra, além de efetivamente 
arâmetros para definição do excepcional interesse 
1isito para aplicação do efeito modulador pelo STF, 
:a, a sua aplicação, a partir de um minucioso e com­
pírico. 

passa pelos aspectos mais importantes sobre a mo­
>s, a exemplo do impacto das decisões de inconstitu­
:mpo, a importância da hermenêutica constitucional, 
.co e seus reflexos na decisão que modula efeitos de 
;o, a aplicação, na prática, do excepcional interesse 
ões de inconstitucionalidade proferidas pelo STF, 

e, a obra já nasce como uma importante contribuição 
o processo constitucional, o qual ainda enseja um
te sobre o tema. Por certo, esta pesquisa enriquece
sua leitura se faz obrigatória a todos os profissionais
► direito.

,dos uma proveitosa leitura!

Gilmar Ferreira Mendes 
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